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RESUMO 
O presente artigo ira abordar o tema sobre Gestão Pública Ambiental e tem como objetivo 
geral as adesões dos órgãos públicos a Agenda Ambiental da Administração Pública A3P, 
como objetivos específicos aborda-se o tema sobre administração pública; gestão ambiental 
na administração pública; Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) e 
apresentação de dados sobre adesão a A3P. A A3P tem por objetivo rever a forma de 
utilização dos recursos naturais, orientados por objetivos como sensibilizar os gestores para 
as questões ambientais, promover o uso racional de recursos naturais e a redução dos gastos, 
contribuir para os padrões de consumo e produção, reduzir o impactos negativos causados 
pelas atividades operacionais ou administrativas e ainda contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida. Através dos dados analisados pode-se concluir que o numero de órgãos 
públicos aderentes a agenda veem aumento de forma significativa ao longo dos últimos anos 
sendo que as esferas federal e estadual são as que mais de destacam, ficando a esfera 
municipal com os números de adesão menos expressivos. 
 
Palavras chave: administração Pública; Gestão Pública Ambiental; Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P). 
 
Abstract 
This article will address the theme of Environmental Public Management and its general 
objective is the adhesion of public agencies to the Environmental Agenda of the Public 
Administration A3P, as specific objectives addresses the theme on public administration; 
environmental management in public administration; Environmental Agenda in Public 
Administration (A3P) and presentation of data on A3P adherence. The objective of A3P is 
to review the way in which natural resources are used, guided by objectives such as 
sensitizing managers to environmental issues, promoting the rational use of natural resources 
and reducing spending, contributing to consumption and production patterns, reducing 
negative impacts caused by the operational or administrative activities and also contribute 
to the improvement of the quality of life. Through the analyzed data, it can be concluded 
that the number of public agencies adhering to the agenda has increased significantly in 
recent years, with the federal and state spheres being the most prominent, with the municipal 
sphere with membership numbers less expressive. 
 
Keywords: Public administration; Environmental Public Management; Environmental 
Agenda in Public Administration (A3P). 
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INTRODUÇÃO 
 
A utilização dos recursos naturais de forma cada vez mais intensa ou ainda 
superiores a capacidade de regeneração do meio ambiente, o desperdício generalizado, o 
modo de vida capitalista baseado no consumismo faz com que a sociedade tenha grande 
preocupações com a sustentabilidade ambiental do planeta. 
Segundo Montibeller-Filho 2001, o primeiro grande evento a nível global para 
discutir o meio ambiente foi a conferencia de Estocolmo em 1972, onde aconteceu a 
Conferencia Mundial das Nações unidas sobre o meio ambiente. Nesta conferencia ficou 
evidenciado a preocupação do sistema politico – Governos e partidos – com relação ao meio 
ambiente, inclusive com o surgimento de diversas agencias estatais vinculados a esta área. 
Nos anos 80 ficam marcados pela Comissão de Brundtland, na qual teve inicio em 
1983 e quatro anos depois publicou seu famoso relatório , que busca conceituar e sintetizar 
o desenvolvimento sustentável. 
Já segundo Luiz, Rau, de Freitas, & Pfitscher, (2013), nos anos 90 houve um 
momento muito importante neste debate, quando acontece a conferencia das nações unidas 
sobre o meio ambiente e desenvolvimento, a Rio-92, onde neste evento foi aprovada a 
agenda 21. Que segundo os autores é um documento que projeta programas e ações 
objetivando o desenvolvimento e construção de uma sociedade mais sustentável, tendo assim 
a conciliação de métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. 
Conforme Luiz, Rau, de Freitas, & Pfitscher, (2013), no ano de 2002 o Governo 
Brasileiro desenvolveu a agenda 21 brasileira, no qual integra os Planos Plurianuais do 
Governo Federal (PPA) desde 2004. Onde diante desta agenda 21 brasileira o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) através da secretaria de articulação institucional e Cidadania 
Ambiental, elaborou um programa voltado para atender demandas de sustentabilidade 
ambiental através da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). 
A A3P segundo MMA (2009), é um programa que objetiva introduzir os princípios 
da responsabilidade socioambiental nas atividades da administração pública. Propõe o uso 
racional de recursos naturais e bens públicos; gestão adequada de resíduos; a qualidade de 
vida no ambiente de trabalho; as licitações sustentáveis e a promoção da sensibilização e da 
capacitação. 
Diante desta situação, o propósito deste trabalho é analisar as adesões de órgãos da 
administração pública a A3P. Como objetivos específicos aborda-se o tema sobre 
administração pública; gestão ambiental na administração pública; Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P) e apresentação de dados sobre adesão a A3P. 
Sendo assim o trabalho será constituído da seguinte forma: Introdução constatando 
objetivo geral e especifico; referencial teórico; metodologia; apresentação e análise dos 
dados e considerações finais. 
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
A administração pública, segundo Dias (1998), objetiva a prestação de serviços à 
sociedade. São considerados sistemas dinâmicos, complexos, envolvem fluxos e 
informações, estruturas organizacionais, tecnologias e pessoas. Tem como principal objetivo 
atender da melhor forma possível a população promovendo o bem-estar social. Esta 
promoção do bem-estar está limitada à capacidade financeira que a esfera pública tem a sua 
disposição, seja oriunda de receita própria ou de repasses de outras esferas. 
É na administração pública dentro de seu modelo de gestão que podem ser criadas 
novas formas de gerir os recursos disponível, seja no âmbito dos investimentos, subsídios, 
transferências ou no consumo. Uma das áreas onde podem ser executadas melhorias com 
ganhos econômicos e ambientais é na rotina da da gestão, ou seja, nas práticas 
administrativas diárias atraevs da gestão ambiental na administração pública. 
 
GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA 
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A gestão pública independente da esfera em que esteja, seja municipal, estadual ou 
federal, deve preocupar-se com a sustentabilidade ambiental. É de conhecimento geral que 
pequenos e, médios e grande projetos sobre sustentabilidade ambiental já fazem parte do 
cotidiano da sociedade, embora ainda tem-se muito o que avançar. 
Segundo Valdo (2011), na gestão pública moderna existe a necessidade de buscar 
soluções para problemas administrativos. Sendo assim faz-se necessário que governantes 
reflitam sobre os modelos de gestão, priorizando alternativas que alcancem o 
desenvolvimento sustentável, mesmo que estas sejam através de pequenas ações como: uso 
eficiente da água; da energia; do descarte correto dos resíduos e outros. 
Segundo Rêgo, Pimenta e Saraiva (2011) Diante desta preocupação e buscando 
cumprir o seu papel, os públicos criaram leis e decretos com objetivando a proteção 
ambiental e a promoção da sustentabilidade para diminuir os impactos socioambientais. 
Na constituição federal no artigo 225, fala sobre o dever que tem o poder público e 
sociedade em defender e preservar o meio ambiente. Outros artigos como 21 a 24 destaca a 
função estatal de legislar sobre as questões ambientais. 
Cabe destacar também a criação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) 
que segundo MMA (1981) estabeleceu o marco inicial para as definições das Politicas 
Públicas ligadas ao meio ambiente e por consequência criou o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA) e o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). 
Sendo assim segundo Barata, Kligerman e Gomez (2007), as instituições públicas 
que tema missão de promover o bem estar social, devem buscar atender demandas de 
aspectos ambientais dando respostas a sociedade. Portanto as instituições públicas devem 
ser as primeiras a darem exemplos de práticas sustentáveis contribuindo para que as gerações 
futuras possam usufruir dos recursos naturais. 
Segundo Santos, Carneiro, Souza e Souza (2016), a gestão ambiental necessita para 
a sua inserção nas rotinas diárias da administração pública de uma quebra e mudanças de 
paradigmas, mudanças organizacionais e culturais 
 
MUDANÇA ORGANIZACIONAL NO SETOR PÚBLICO 
 
A mudança organizacional em qualquer setor, seja ele público ou privado traz 
consigo uma mudança de comportamento e muitas vezes muda a rotina de trabalho, tira da 
zona de conforto, faz pensar diferente e ainda pode gerar conflitos internos. Essa mudança 
organizacional poderá estimular ou criar um ambiente propício a inovação. 
Segundo Queiroz e Ckagnazaroff (2010), a mudança organizacional pode advir da 
modernização da administração pública que pode se manifestar de duas formas: 
Modernização Organizacional (MO) e Modernização Administrativa (MA). 
A MO deriva de um processo complexo e de desenvolvimento constante nas 
organizações públicas, devem ser tratados dentro de dimensões politicas e educacionais, 
promovendo transformações na relação trabalho e poder, na democratização e na melhoria 
nos resultados organizacionais. Já a MA atua no campo das rotinas administrativas, normas, 
procedimentos, buscando modifica-los e melhora-los, ou seja, dando mais celeridade e 
resultado ao dia-a-dia administrativo. Portanto, a mudança organizacional só ocorrerá de 
fato quando houver a modernização organizacional, seja por reforma ou processos de 
modernização (QUEIROZ, CKAGNAZAROFF 2010). 
 
A MO para Motta (1997) pode ocorrer por meio de cinco diferentes paradigmas: 1) 
Questões ideológicas; 2) Necessidade Ambiental; 3) uma releitura crítica da realidade; 4) 
Intencionalidade Social e; 5) Transformação do indivíduo. Ainda neste sentido o autor 
analisa mudanças a partir de seis panoramas conceituais de organização: Estratégico, 
estrutural, tecnológico, humano, cultural e político. 
Ainda afirma o autor que o panorama estratégico ocorre quando há uma redefinição 
de missão, finalidade ou de formas de atuação da organização. Na mudança estrutural se 
destaca a alteração do modelo hierárquico, ou seja, redistribuição de poder e 
responsabilidades. No campo tecnológico, requer mudanças de ordem de quadro de pessoal 
e de tecnologias disponíveis. No panorama humano, requer mudanças na participação das 
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pessoas no dia-a-dia e na tomada de decisão. No campo cultural, valoriza as decisões 
coletivas, muda-se valores, hábitos, ritos, tudo em função da coletividade; e por fim o 
político, mudança na estrutura de poder de forma a descentraliza-la (MOTTA, 1997). 
No campo da gestão pública ambiental se faz necessário uma mudança no campo 
cultural para a implantação de rotinas, valores, hábitos com relação ao meio ambiente. 
Diante destes desafio o MMA desenvolveu a Agenda Ambiental da Administração 
Pública (A3P) 
 
AGENDA AMBIENTAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (A3P) 
 
Segundo o MMA (2009), a A3P é um programa criado pelo Ministério do Meio 
Ambiente com o objetivo de rever os padrões de produção e consumo e sensibilizar os 
gestores públicos a implantar e executar ações de sustentabilidade ambiental. 
 
De acordo com MMA ( Cartilha A3P, 2009, p 30) 
 
Dois anos após o lançamento do projeto, foi criado o Programa 
Agenda Ambiental na Administração Pública, cujo objetivo era 
sensibilizar os gestores públicos para a importância das questões 
ambientais, estimulando-os a incorporar princípios e critérios de 
gestão ambiental em suas atividades rotineiras. Em 2002, a A3P foi 
reconhecida pela Unesco devido à relevância do trabalho 
desempenhado e dos resultados positivos obtidos ao longo do seu 
desenvolvimento, ganhando o prêmio “O melhor dos exemplos” na 
categoria Meio Ambiente. Diante da sua importância, a A3P foi 
incluída no PPA 2004/2007 como ação integrante do programa de 
Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis, tendo 
continuidade no PPA 2008/2011. Essa medida garantiu recursos que 
viabilizaram a implantação efetiva da A3P, tornando-a um 
referencial de sustentabilidade nas atividades públicas. A partir de 
2007, com a reestruturação do Ministério do Meio Ambiente, a A3P 
passou a integrar o Departamento de Cidadania e Responsabilidade 
Socioambiental (DCRS), da Secretaria de Articulação Institucional 
e Cidadania Ambiental (SAIC). Nesse novo arranjo institucional, a 
A3P foi fortalecida enquanto Agenda de Responsabilidade 
Socioambiental do Governo e passou a ser uma das principais ações 
para proposição e estabelecimento de um novo compromisso 
governamental ante as atividades da gestão pública, englobando 
critérios ambientais, sociais e econômicos a tais atividades. 
Atualmente, o principal desafio da A3P é pro- mover a 
Responsabilidade Socioambiental como política governamental, 
auxiliando na integração da agenda de crescimento econômico 
concomitantemente ao desenvolvimento sustentável, por meio da 
inserção de princípios e práticas de sustentabilidade socioambiental 
no âmbito da administração pública. 
 
De acordo com MMA (2009) O principal objetivo da A3P é de promover a reflexão 
e a mudança de comportamento dos servidores públicos para que os mesmos aderem a 
proposta da agenda em sua rotinas. Para melhor apresentar o que se espera da agenda foram 
definidos alguns objetivos como: 
 
MMA (2009, pg 33): 
Sensibilizar os gestores públicos para as questões socioambientais; 
Promover o uso racional dos recursos naturais e a redução de gastos 
institucionais; 
Contribuir para revisão dos padrões de produção e consumo e para 
a adoção de novos referenciais de sustentabilidade no âmbito da 
administração pública; 
Reduzir o impacto socioambiental negativo direto e indireto 
causado pela execução das atividades de caráter administrativo e 
operacional; 
Contribuir para a melhoria da qualidade de vida. 
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Através de suas ações segundo MMA (2009), a agenda da prioridade aos 5R’s, 
que são: Repensar, Reduzir, Reaproveitar, Reciclar e Recusar o consumo de produtos que 
gerem impactos socioambientais de forma significativa. Sendo assim a A3P foi formatada 
dentro de 5 eixos temáticos: 
 
Fonte: MMA – Cartilha A3P, 2009 
Quadro 01 
Os eixos Temáticos da A3P 
 
Eixo 1 Racionalização no uso dos recursos naturais e bens públicos, implicando na sua 
utilização da forma mais econômica evitando desperdícios. Neste eixo estão 
inseridos o uso de energia, água, papel, copos plásticos e outros materiais de 
expediente 
Eixo 2 Adoção da politica dos 5R’s, buscando primeiramente redução do consumo e o 
desperdício e ter a destinação mais adequada para o resíduo gerado. 
Eixo 3 Promover a qualidade de vida no ambiente de trabalho visando facilitar 
satisfazer as necessidades dos servidores através de ações para desenvolver o 
campo pessoal e profissional 
Eixo 4 Criar e consolidar a consciência cidadão da responsabilidade socioambiental 
nos servidores públicos. 
Eixo 5 Promover a responsabilidade socioambiental das suas compras. Onde os 
produtos adquiridos devem ser levados em consideração a sua sustentabilidade 
e conservação ambiental. No longo prazo tende a ter melhor relação 
custo/benefício. 
Adaptado pelo autor 
Fonte: MMA – Cartilha A3P, 2009. 
 
Teixeira (2013) destaca, que a A3P não é obrigatória, sendo assim a adesão 
por órgãos públicos é voluntária, mas não significa que isso lhe tire o papel de 
fomentador de ações sustentáveis na gestão pública, continuando com o caráter 
indutor de uma gestão mais sustentável, legitimando sua importância. 
 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
A metodologia da pesquisa pode ser entendida como o caminho que será utilizado 
pelo autor para apresentar o seu estudo. 
Quanto ao objeto de pesquisa, esta será uma pesquisa descritiva que segundo Gil 
(2002) tem como objetivo descrever população ou fenômeno. Neste artigo será feita 
levantamento junto ao Ministério do Meio Ambiente sobre os dados de adesão ao Agenda 
Ambiental na Administração Pública (A3P) com o objetivo de verificar como se deu a 
participação de órgãos públicos nos últimos anos a agenda. 
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A natureza da pesquisa é qualitativa que conforme Marconi (2010), trabalha 
buscando de dados de base secundária, que neste caso é ponto principal do estudo. 
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
Os dados que apresentados estão disponíveis no site no MMA e são referentes aos 
as adesões de órgãos públicos a A3P ou a Rede A3P. 
Aderir a agenda significa o órgão público fazer a sua inscrição junto a MMA para 
participar da agenda através das suas ações. Já participar da Rede significa que o órgão além 
de ter o seu projeto voltado para a A3R, irá compartilhar as suas experiências com os demais 
pares também inscritos na rede. 
 
A seguir apresentasse os números de adesões a agenda a rede A3P. 
Figura 02 – A evolução das adesões à A3P: Nacional 
Fonte: MMA, A3P, 2018 
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Na figura 02 que trata da evolução das adesões a A3P, pode-se notar um 
crescimento significativo ano após ano no numero de órgãos que estão aderindo a agenda 
com práticas sustentáveis. No período analisado de 12 anos cabe destacar que estes números 
são cumulativos, ou seja, vão sendo somados ano a ano, mas o crescimento percentual vem 
sendo acima da casa de dois dígitos anualmente o que da uma boa previsão de crescimento 
futuro. 
 
Figura 03 – Termos de adesão à A3P: Distribuição por esfera de Governo 
 
 
Fonte: MMA, A3P, 2018 
 
Na figura 03 que trata da adesão por esfera de governo, o nível federal cresceu mais 
que os outros níveis após 2011, sendo que as esferas municipais no ano de 2008 chegaram e 
ter mais participantes, superioridade essa que não consegui ser mantida em anos posteriores. 
Mas vale ressaltar que todos também apresentam um bom percentual de crescimento anual. 
 
Figura 04 – A evolução das adesões à rede A3P: Nacional 
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Fonte: MMA, A3P, 2018 
 
Na figura 04, sobre a adesão a rede A3P, o número se mostra bastante expressivo 
chegando no ano de 2016 ao acumulado de 658 empresas e com percentual de crescimento 
positivo ao longo dos anos de criação da rede. 
 
Figura 05 – A evolução das adesões à A3P: Nacional 
 
 
Fonte: MMA, A3P, 2018 
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Já na figura 05, quando se observa a adesão a rede por esfera, cabe ressaltar que os 
órgãos estaduais se destacam e vem sendo em praticamente todos os anos os que mais 
aderem ao sistema de compartilhamento. Nesta rede também vale ressaltar o equilíbrio entre 
as 3 esferas, onde a municipal também apresenta números significativos. 
 
 
Fonte: MMA, A3P, 2018 
 
Quando analisa-se o número de projetos inscritos ao prêmio A3P pode-se perceber 
uma evolução a cada concurso, mas ainda bem distantes dos números de participantes em 
todas as esferas, embora tenhamos tido um salto muito significativo entre 2011 e 2012. 
 
Então de acordo com o dados apresentados ficou evidenciado que a A3P tem tido 
um reconhecimento pelos órgãos públicos que aerem tanto a Agenda quanto a Rede de 
sustentabilidade ambiental na administração pública. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com este estudo ficou notório que as questões socioambientais estão cada 
vez mais presentes nas rotinas diárias da sociedade, não sendo assim diferente nos órgãos 
públicos. 
A A3P segundo o MMA (2009), tem por objetivo rever a forma de utilização dos 
recursos naturais, orientados por objetivos como sensibilizar os gestores para as questões 
ambientais, promover o uso racional de recursos naturais e a redução dos gastos, contribuir 
para os padrões de consumo e produção, reduzir os impactos negativos causados pelas 
atividades operacionais ou administrativas e ainda contribuir para a melhoria da qualidade 
de vida. 
Em seus eixos temáticos, busca o uso racional de recursos e bens públicos, gestão 
de resíduos gerados, qualidade de vida no ambiente de trabalho, sensibilização e capacitação 
e licitações sustentáveis. 
Sabe do grande desafio que existe para os gestores a implantação da A3P, pois, é 
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necessária uma mudança organizacional, de caráter comportamental e administrativa para 
atingir objetivos traçados perante a agenda. 
Sobre os dados apresentados ficou evidente a evolução no numero de adesão a A3P 
que teve no seu primeiro ano em 2005 apenas 1 projeto, em 2006 foram 4, em 2007 já foram 
13 e nos anos seguinte tiveram um crescimento expressivo chegando a 286 em 2015 3 312 
em 2016. 
Sobre as esferas nas quais estão estes que aderiram a agenda, tivemos no ano de 
2007 um número equilibrado de adesão sendo 5 municipal, 5 estadual e 3 federal. Já no ano 
de 2008 houve um crescimento destacado no numero de adesões na esfera municipal algo 
que com o passar dos anos não se manteve. Ficando então desde ao ano de 2011 a liderança 
com a esfera federal, seguida da estadual e por fim a municipal. 
Já sobre a rede A3P os números são mais expressivos, onde no ano de 2007 já eram 
84 órgãos participantes, em 2008 subiu para 134, em 2009 para 180 e nos anos seguinte 
continuou com crescimento sustentável até chegar em 2016 com o numero de 658 órgãos 
públicos aderentes. 
Na rede A3P por esfera os números são mais equilibrados, cabendo destacar que os 
órgãos estaduais lideraram quase todos os anos o numero de aderentes, onde no ano de 2007 
foram 36 estaduais, 24 municipais e 24 federais. No ano de 2008 a liderança passou a ser 
federal com 50 aderentes, a estadual com 48 e a municipal com 36. Já nos anos seguinte a 
esfera estadual retomou a liderança e a esfera federal consolidou-se na segunda colocação. 
Com relação ao numero de projetos inscritos ao premio A3P, embora esteja a cada 
ano em uma crescente, cabe ressaltar que poderia estar em um numero maior devido ao 
numero total de participante da rede. Sendo assim cabe ao MMA desenvolver forma de 
incentivar a participação do órgão ao prêmio. 
A gestão pública buscando cumprir as suas atribuições deve estar cada vez mais 
envolvida e preocupada com as questões ambientais. Sendo este envolvimento com grandes 
ou pequenas causas, dando exemplo a sociedade de um forma em geral da importância de 
que deve dar ao meio ambiente. 
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